
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.272 - RJ (2008/0144773-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : DARLETE LOUZADA GONZALEZ 
ADVOGADO : PATRICIA REIS NEVES BEZERRA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
   JOSÉ RICARDO DE LUCA RAYMUNDO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE. INCIDÊNCIA COM A OBSERVÂNCIA DAS 
ALÍQUOTAS VIGENTES AO TEMPO EM QUE DEVERIA TER 
OCORRIDO O PAGAMENTO.
1. O Poder Judiciário não está obrigado a adotar uma das linhas interpretativas 
expostas pelos jurisdicionados, bastando fundamentar adequadamente o decidido. 
Não ocorrência de violação ao art. 535, CPC.
2. O cálculo do imposto de renda a ser retido incidente sobre rendimentos pagos em 
atraso deverá ser efetuado com observância das tabelas e alíquotas vigentes "nos 
meses a que se referirem" cada um dos rendimentos, e não na totalidade das rendas 
recebidas acumuladamente. Precedentes: STJ - 2ª Turma, REsp n.º 383.309/SC, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJU de 07.04.06; STJ - 1ª Turma, REsp n.º 
719.774/SC, Rel. Min. Teori Zavascki, DJU de 04.04.05; STJ - 1ª Turma, REsp n.º 
492.247/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 03.11.03.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa 
parte, dar-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Brasília (DF), 19 de agosto de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 996479 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2010 Página  1 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.272 - RJ (2008/0144773-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : DARLETE LOUZADA GONZALEZ 
ADVOGADO : PATRICIA REIS NEVES BEZERRA 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 
   JOSÉ RICARDO DE LUCA RAYMUNDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do 

artigo 105 da Constituição Federal de 1988, contra acórdão que entendeu que verba decorrente 

de pagamento de benefício previdenciário em atraso, quando recebida acumuladamente, deve ser 

restituída considerando-se, para efeito da aplicação da alíquota do imposto de renda, o valor 

integral da verba. Desse modo, a alíquota deixa de ser de 15% (quinze por cento) e passou a ser 

de 27,5% (vinte e sete e meio por cento) (e-STJ fls. 90/109).

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 130/134) .

No recurso especial sustenta que em assim decidindo a Turma Regional acabou por 

contrariar o art. 535, II, do CPC, e os arts. 46, §1º, da Lei n. 8.541/92 e art. 43 do CTN. Afirma 

que o pagamento de verba atrasada por parte do INSS está sujeito à alíquota do imposto de renda 

que incidiria se o pagamento tivesse sido feito ao tempo correto. Entende que a lei que dispensa a 

soma dos rendimentos pagos a título de lucros cessantes também é aplicável ao seu caso. 

Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 141/159).

Contra-razões nas e-STJ fls. 170/175.

Recurso especial admitido na origem (e-STJ fls. 178/179).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.272 - RJ (2008/0144773-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS 
ACUMULADAMENTE. INCIDÊNCIA COM A OBSERVÂNCIA DAS 
ALÍQUOTAS VIGENTES AO TEMPO EM QUE DEVERIA TER 
OCORRIDO O PAGAMENTO.
1. O Poder Judiciário não está obrigado a adotar uma das linhas interpretativas 
expostas pelos jurisdicionados, bastando fundamentar adequadamente o decidido. 
Não ocorrência de violação ao art. 535, CPC.
2. O cálculo do imposto de renda a ser retido incidente sobre rendimentos pagos em 
atraso deverá ser efetuado com observância das tabelas e alíquotas vigentes "nos 
meses a que se referirem" cada um dos rendimentos, e não na totalidade das rendas 
recebidas acumuladamente. Precedentes: STJ - 2ª Turma, REsp n.º 383.309/SC, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJU de 07.04.06; STJ - 1ª Turma, REsp n.º 
719.774/SC, Rel. Min. Teori Zavascki, DJU de 04.04.05; STJ - 1ª Turma, REsp n.º 
492.247/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 03.11.03.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): De 

início, afasto o conhecimento do recurso pela alegada violação ao art. 535, II, do CPC. É que o 

acórdão proferido pela Corte de Origem bem analisou as teses defendidas pelas partes, tendo 

adotado caminho seguro e suficiente para a fundamentação do julgado proferido. O Poder 

Judiciário não está obrigado a adotar uma das linhas interpretativas expostas pelos 

jurisdicionados, bastando fundamentar adequadamente o decidido.

Conheço do recurso por ambos os permissivos constitucionais invocados, posto que 

suficientemente prequestionada a tese e demonstrado o dissídio nos moldes preconizados no art. 

255, do RISTJ.

Quanto ao mérito, a decisão recorrida se encontra em desacordo com a jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, o artigo 12 da Lei 7.713/88 dispõe que o imposto de renda é devido no 

momento em que ocorre o acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN), ou seja, quando o respectivo 

valor se tornar disponível para o contribuinte. Prevê o citado dispositivo:
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Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto 
incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, 
diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu 
recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, 
sem indenização.

O dispositivo citado não fixa a forma de cálculo, mas apenas o elemento temporal da 

incidência. Assim, no caso de rendimentos pagos acumuladamente, a incidência do imposto 

ocorre no mês de recebimento, como dispõe o art. 12 da Lei 7.713/88, mas o cálculo do imposto 

deverá considerar os meses a que se referirem os rendimentos.

Nesse sentido, há inúmeros precedentes de ambas as Turmas de Direito Público, como 

se observa das seguintes ementas:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. IMPORTÂNCIAS 
PAGAS EM DECORRÊNCIA DE SENTENÇA TRABALHISTA. NATUREZA 
REMUNERATÓRIA. RESPONSABILIDADE PELA RETENÇÃO E 
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO. FONTE PAGADORA. ALÍQUOTA 
APLICÁVEL. EXCLUSÃO DA MULTA. 
1. O recebimento de remuneração em virtude de sentença trabalhista que 
determinou o pagamento da URP no período de fevereiro de 1989 a setembro de 
1990 não se insere no conceito de indenização, constituindo-se complementação 
de caráter nitidamente remuneratório, ensejando, portanto, a cobrança de imposto 
de renda. 
2. O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que cabe à fonte pagadora o 
recolhimento do tributo devido. Porém, a omissão da fonte pagadora não exclui a 
responsabilidade do contribuinte pelo pagamento do imposto, o qual fica obrigado 
a declarar o valor recebido em sua declaração de ajuste anual.
3. No cálculo do imposto incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente 
em decorrência de decisão judicial, devem ser aplicadas às alíquotas vigentes à 
época em que eram devidos referidos rendimentos.
4. É indevida a imposição de multa ao contribuinte quando não há, por parte dele, 
intenção deliberada de omitir os valores devidos a título de imposto de renda.
5. Recurso especial parcialmente provido" (STJ - 2ª Turma, REsp n.º 
383.309/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 07.04.06);

TRIBUTÁRIO. REVISÃO JUDICIAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. VALORES PAGOS 
ACUMULADAMENTE.
1. No cálculo do imposto incidente sobre rendimentos pagos acumuladamente, 
devem ser levadas em consideração as tabelas e alíquotas das épocas próprias a 
que se referem tais rendimentos, nos termos previstos no art. 521 do RIR 
(Decreto 85.450/80). A aparente antinomia desse dispositivo com o art. 12 da Lei 
7.713/88 se resolve pela seguinte exegese: este último disciplina o momento da 
incidência; o outro, o modo de calcular o imposto. 
2. Recurso especial improvido (STJ - 1ª Turma, REsp n.º 719.774/SC, Rel. Min. 
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Teori Zavascki, DJU de 04.04.05);  

TRIBUTÁRIO. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. VALOR 
MENSAL DO BENEFÍCIO ISENTO DE IMPOSTO DE RENDA. 
NÃO-INCIDÊNCIA DA EXAÇÃO.
1. O pagamento decorrente de ato ilegal da Administração não constitui fato 
gerador de tributo.
2. O imposto de renda não incide sobre os valores pagos de uma só vez pelo 
INSS, quando o reajuste do benefício determinado na sentença condenatória não 
resultar em valor mensal maior que o limite legal fixado para isenção do referido 
imposto.  
3. A hipótese in foco versa proventos de aposentadoria recebidos incorretamente 
e não rendimentos acumulados, por isso que, à luz da tipicidade estrita, inerente 
ao direito tributário, impõe-se o acolhimento da pretensão autoral.
4. O Direito Tributário admite na aplicação da lei o recurso à eqüidade, que é a 
justiça no caso concreto. Ora, se os proventos, mesmos revistos, não são 
tributáveis no mês em que implementados, também não devem sê-lo quando 
acumulados pelo pagamento a menor pela entidade pública. Ocorrendo o 
equívoco da Administração, o resultado judicial da ação não pode servir de base à 
incidência, sob pena de sancionar-se o contribuinte por ato do fisco, violando os 
princípios da Legalidade e da Isonomia, mercê de chancelar o enriquecimento 
sem causa da Administração.
5. O aposentado não pode ser apenado pela desídia da autarquia, que 
negligenciou-se em aplicar os índices legais de reajuste do benefício. Nessas 
hipóteses, a revisão judicial tem natureza de indenização pelo que o aposentado 
isento, deixou de receber mês a mês.
6. Recurso especial provido (STJ - 1ª Turma, REsp n.º 492.247/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJU de 03.11.03).
 

Em conclusão, o cálculo do imposto a ser retido deverá ser efetuado com observância 

das tabelas e alíquotas vigentes "nos meses a que se referirem" cada um dos rendimentos, e não 

na totalidade das rendas recebidas acumuladamente.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa parte, 

DOU PROVIMENTO.

Inverto a sucumbência e fixo honorários na forma e valor da sentença de e-STJ fls. 

57/63 em favor da ora recorrente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0144773-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.072.272 / RJ

Números Origem:  200151010205587  309714

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DARLETE LOUZADA GONZALEZ
ADVOGADO : PATRICIA REIS NEVES BEZERRA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

JOSÉ RICARDO DE LUCA RAYMUNDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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